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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 76 / 2007
Senhor Presidente,

Considerando que, mesmo tendo crescido 193% entre 1998 e 2006, o número de crianças especiais matriculadas em escolas comuns do Ensino Fundamental e Médio, conforme dados do Censo Escolar 2007 divulgado recentemente pela Secretaria Nacional de Educação Especial, do Ministério da Educação (MEC), desde então, só em escolas públicas, o crescimento de matrículas de alunos com algum tipo de deficiência foi de 84,4%. No mesmo período, especialistas que trabalham com o tema insistem que é bom observar se a inclusão está realmente acontecendo;

Considerando que o aumento de matrículas de alunos com algum tipo de deficiência não comprova aumento da inclusão nas escolas públicas brasileiras. Na prática, os casos de alunos com necessidades especiais comprovados com laudo não chegam nem a 5% da população escolar. E vale destacar que nem todo aluno com dificuldade de aprendizagem apresenta necessidade especial;
Considerando que esse percentual poderia crescer se as escolas se encontrassem bem estruturadas para incluir o aluno com deficiência. Fato que inibe o interesse de muitos jovens em tais condições, assim como desanima os seus responsáveis;

Considerando que o Estado vem se atentando à necessidade de incentivar a formação de escolas inclusivas e, para tanto, não basta só formar os educadores para lidarem com todo tipo de diferenças no universo escolar, deve também adequar a estrutura física das instalações nas escolas, visando tornar possível a acessibilidade para livre locomoção dessa população;

Considerando que, preocupado com a questão, recentemente o Governo Federal lançou um programa que, por meio do FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento Escolar, passará a receber projetos de acessibilidade, onde municípios, estados, Distrito Federal e instituições de educação especial privadas sem fins lucrativos poderão participar, enviando, até o próximo dia 31 de outubro, projetos de remoção de barreiras arquitetônicas nas escolas, com o fim de solicitar recursos federais destinados à adequação das escolas a pessoas portadoras de deficiência. Além do FNDE, os projetos também devem ser enviados para a Coordenação de Orientação e Análise de Projetos Educacionais (Cohap/FNDE);

Considerando que os recursos serão destinados a obras de construção de rampas de pequena extensão, nivelamento de batentes, alargamento de portas, colocação de barras de apoio em sanitários e fixação de corrimãos que atendam às exigências da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT/NBR);

Considerando que os serviços de adequação das escolas precisam ser especificados nos projetos e enviados para a Coordenação de Orientação e Análise de Projetos Educacionais (Cohap/FNDE). As remessas, via Correios ou outra empresa de transporte de encomendas, devem ter comprovantes de entrega. Já os projetos que forem enviados por meio eletrônico, pelo Sistema de Acompanhamento de Projetos Educacionais (Sapenet) serão analisados prioritariamente;

Considerando que a análise técnico-pedagógica dos projetos ficará a cargo da Secretaria de Educação Especial (Seesp/MEC), que encaminhará os projetos aprovados ao FNDE, sendo que o órgão ou entidade contemplada arcará, a título de contrapartida financeira como determina a Lei n° 11.439/2007, com um valor mínimo de 1% (um por cento) do valor total do projeto;

Considerando, enfim, que a acessibilidade é um problema antigo no município, mas por reconhecimento público das suas implicações no processo de inclusão social, aliás, defendido com muita competência pelos abnegados ativistas, vem sendo levado a sério nas últimas gestões públicas. Porém devemos estar conscientes de que muitas escolas públicas no município estão estruturadas em prédios antigos e com muitas barreiras arquitetônicas, impedindo o livre acesso de alunos que se locomovem com dificuldade. 

Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e o Diretor do Departamento Municipal de Educação, Sr. Adalardo Silva Martins, para que nos informem se a Administração Municipal pretende participar do programa “MEC financia projetos para acessibilidade em escolas”. E, no caso de resposta positiva, quais escolas da rede municipal constarão desses projetos, onde se especificarão os serviços de adequação necessários para, então, serem efetivamente encaminhados à Coordenação de Orientação e Análise de Projetos Educacionais (Cohap/FNDE) até o próximo dia 31 de outubro.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 04 de julho de 2007.

 Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

                    VEREADOR - PDT
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